[image: image1.jpg]


CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

MOÇÃO N° 93/2012

Soberano Plenário,

Considerando que neste ano, depois de longas discussões e muitas negociações, foi sancionada, pela presidente Dilma Rousseff, a Regulamentação da Profissão de Motorista. A Lei 12.619 regulamenta a profissão de motorista profissional com vínculo empregatício, cria jornada de trabalho especial  para o motorista empregado e regula o tempo de direção e descanso de todos os motoristas, incluídos os transportadores autônomos. O fim motivador justificado na norma foi o de ajudar a disciplinar as relações entre capital e trabalho, contribuindo automaticamente para a valorização do profissional que está atrás do volante;

Considerando que a nova Lei proíbe os motoristas profissionais de dirigirem por mais de quatro horas ininterruptas, permitindo-se a prorrogação por até uma hora do tempo de direção em situações excepcionais, no caso em que o condutor do veículo precisa chegar a um lugar que ofereça segurança e atendimento. Nela se prevê, além do repouso diário de 11 horas a cada 24 horas e descanso semanal de 30 horas para o motorista empregado e de 36 horas para o caminhoneiro autônomo, algumas garantias (o direito a seguro obrigatório pago pelo empregador, especificando que o valor mínimo será de 10 vezes o piso da categoria/acesso gratuito a programas de formação e aperfeiçoamento profissional/atendimento de saúde/isenção de responsabilidade por prejuízos patrimoniais causados por terceiros e proteção do Estado contra ações criminosas);

Considerando que a norma ainda destaca a criação de um novo instituto na Legislação Trabalhista, que é o tempo de espera, assim considerado aquele em que o motorista fica com o veículo parado, aguardando para carga e descarga no embarcador ou no destinatário, ou ainda para a fiscalização nas barreiras fiscais entre os Estados da Federação ou nas aduanas de fronteira, ocasiões em que não se computa o tempo de espera como hora extraordinária;

Considerando ser lógico o fato de o motorista dever se manter atento às suas obrigações, como, por exemplo: às condições de segurança do veículo e conduzi-lo com prudência; zelo e obediência aos princípios de direção defensiva; respeito à legislação de trânsito; zelo pela carga transportada e cumprimento das condições acordadas com os empregadores. Contudo, a nova Lei ainda não agradou totalmente as entidades do setor, pois entre a sua elaboração e sanção o governo federal deixou de assumir suas responsabilidades na construção dos pontos de paradas nas nossas rodovias, o que certamente implica nas condições de segurança devida ao motorista; 

Considerando que no fim de julho passado, caminhoneiros promoveram paralisações em diferentes estradas do País em protesto contra a nova lei, quando, em resposta, o governo suspendeu por 180 dias a fiscalização das novas regras, inclusive a aplicação das multas previstas. O Movimento União Brasil Caminhoneiro, que representa os transportadores, alega que as estradas brasileiras não têm estrutura suficiente para que os caminhoneiros parem seus veículos com segurança. Então foi anunciada a instalação de uma Comissão formada por 70 parlamentares, cuja coordenação ficará a cargo do Deputado Nelson Marquezelli (PTB-SP), que, por sua vez, reconhece ser preciso rever a nova legislação;
Considerando que, dentre as propostas de mudanças que serão sugeridas pela referida comissão, constam modificações na cobrança de pedágio no País, a alteração da jornada de trabalho com uma parada diária de 6 horas (conforme recomenda a Organização Mundial da Saúde - OMS) e a adaptação dos postos de combustíveis para garantir os pontos de apoio para descanso, onde o governo pode liberar recursos financiados pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) ou pelo Banco do Brasil, por exemplo, para que os proprietários façam as obras necessárias;

Considerando que o Coordenador da Bancada do Transporte Rodoviário de Carga (TRC), deputado Nelson Marquezelli, foi quem conseguiu o adiamento da fiscalização punitiva da Lei 12.619/2012 em até 180 dias. O Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN) aprovou uma resolução que recomenda a fiscalização dos motoristas profissionais apenas nas rodovias que tenham condições do cumprimento da Lei, quanto às condições sanitárias e de conforto para repouso e descanso do motorista profissional, com alojamentos, refeitórios das empresas ou de terceiros, conforme as Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego. Foi destacado pelo Coordenador que durante esses 180 dias irá trabalhar juntos aos demais deputados da Bancada para fazer as alterações necessárias na Lei. Além de ressaltar vir contando com o empenho do Governo Federal na busca de uma solução negociada que atenda as reivindicações dos motoristas de todo o país, informou, ainda, que já foi encaminhado um pedido para a criação de uma Comissão Especial, na Câmara dos Deputados, para debater o assunto;

Considerando, enfim, que, pelo lado legal, a Lei nº 12619 existe, está em vigor e tem de ser cumprida. No entanto, ao estabelecer normas incompatíveis com a real situação, impossíveis de serem cumpridas, devido à desorganização do sistema, da falta de infraestrutura nas precárias rodovias, onde, aliás, nunca se ouviu falar de Pontos de Apoio, compromete a estabilidade financeira do setor, da economia e do próprio governo. Daí a importância do trabalho e o anseio pelos resultados da Bancada Nacional do TRC, sob a coordenação do Deputado Nelson Marquezelli, cuja experiência e competência são meritoriamente destacadas nas muitas atuações que compõem o seu vasto currículo de serviços prestados pelo País afora;

SOLICITO à Mesa, ouvido o Douto Plenário, nos termos regimentais, que dê ciência à Bancada Nacional do TRC – Transporte Rodoviário de Carga, sob a coordenação do Deputado Nelson Marquezelli, da MOÇÃO DE RECONHECIMENTO pela importância do seu trabalho no acompanhamento das justas reivindicações apresentadas pelos caminhoneiros, através do Movimento União Brasil Caminhoneiro, com o fim de, fundamentando-se nas considerações deste documento, se promover a necessária revisão da Lei nº 12.619, que regulamenta a profissão de motorista profissional com vínculo empregatício, cria jornada de trabalho especial  para o motorista empregado e regula o tempo de direção e descanso de todos os motoristas, incluídos os transportadores autônomos.
Solicito, ainda, que cópia dessa Moção seja encaminhada à direção do Movimento União Brasil Caminhoneiro, que é parte integrante e interessada no presente assunto.
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 19 de setembro de 2012.

Carlos Renato Serotine (TOTA)
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